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RELATÓRIO E PARECER SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 8/XI – 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL DOS AÇORES. 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 

_____________________________________________________________________________ 
 

A Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho reuniu no dia 12 de março de 

2018, na delegação da ilha Terceira da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, em Angra do Heroísmo. 

Da agenda da reunião constava a apreciação, relato e emissão de parecer, na sequência do 

solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa, sobre o Projeto de 

Decreto Legislativo n.º 8/XI – Conselho Económico e Social dos Açores. 

O mencionado Projeto de Decreto Legislativo Regional, iniciativa do Grupo Parlamentar do 

PSD, deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores em 04 de maio 

de 2017, tendo sido enviado à Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

para apreciação, relato e emissão de parecer.  

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

_____________________________________________________________________________ 

A iniciativa, originária do Grupo Parlamentar do PSD, fundamenta-se no disposto no artigo 

31.º, n.º 1, alínea d) do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 

com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, sendo que a 

respetiva apreciação e emissão de parecer exerce-se ao abrigo do disposto na alínea a) do 

artigo 42.º e n.º 1 do artigo 123.º, ambos do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores. 
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O debate em plenário das iniciativas é precedido da apreciação pelas comissões 

especializadas permanentes, cabendo-lhes elaborar os correspondentes relatórios, nos 

termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia Legislativa. 

Nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, a 

matéria em apreço é da competência da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho. 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

_____________________________________________________________________________ 

 

A iniciativa refere que, entre outros considerandos, “o Conselho Económico e Social dos 

Açores deve ser o órgão colegial independente de caráter consultivo e de acompanhamento 

junto dos órgãos de governo próprio para matérias de caráter económico, laboral, social e 

ambiental, tendo por objetivo fomentar o diálogo entre poder político e sociedade civil.” 

Mais indica que “urge desgovernamentalizar a composição e o funcionamento do atual 

Conselho Regional de Concertação Estratégica, consagrado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 9/2003/A, de 12 de março, na relação dada pelo Decreto Legislativo Regional 

n.º 20/2004/A, de 3 de junho.” 

A iniciativa propõe, desse modo, que a Assembleia Legislativa Regional se pronuncie sobre 

o Projeto de Decreto Legislativo n.º 8/XI – Conselho Económico e Social dos Açores. 

 

 Capítulo IV  

CONTRIBUTOS DE OUTRAS ENTIDADES 

_____________________________________________________________________________ 

a) Audição do proponente 

A Comissão procedeu à audição do proponente na sua reunião de 9 de junho de 2017. 

Na qualidade de proponente, a Deputada Maria Joao Carreiro, do GPPSD, começou por 

referir que a presente iniciativa legislativa representa o cumprimento de um compromisso 

eleitoral do PSD e concretiza um anseio da sociedade civil organizada, desde logo da 

plataforma que une a Câmara de Comércio e Indústria dos Açores, a União Geral dos 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 

4 
 

Trabalhadores/Açores e a Federação Agrícola dos Açores. Afirmou, em explicação da 

iniciativa, que se pretende que o Conselho Económico e Social dos Açores seja um órgão 

colegial independente de caráter consultivo e de acompanhamento junto dos órgãos de 

governo próprio para matérias de caráter económico, laboral, social e ambiental, que deve 

ter por objetivo fomentar o diálogo entre o poder político e a sociedade civil. Disse ainda 

que urge desgovernamentalizar a composição e o funcionamento do atual Conselho 

Regional de Concertação Estratégica, consagrado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

9/2003/A, de 12 de março, na relação dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

20/2004/A, de 3 de junho.” 

Referiu ainda que a proposta do GPPSD assume um carácter inovador, quanto à sua 

composição, ao deixar em aberto dois representantes de organizações ou associações de 

interesses diversos e considerados relevantes para os Açores, a designar em plenário do 

Conselho no início de cada legislatura, conferindo ao órgão um carácter dinâmico, cuja 

estrutura se adapte à realidade socioeconómica da Região. 

 Informou considerar o GPPSD que importa atribuir ao Conselho Económico e Social dos 

Açores as competências do Conselho Económico e Social nacional, em termos de arbitragem 

obrigatória, arbitragem necessária e arbitragem sobre serviços mínimos durante a greve, 

ampliando deste modo o seu campo de intervenção. 

Na sua reunião de 9 de junho de 2017 a Comissão deliberou efetuar as seguintes diligências: 

audições presenciais ao Proponente, CCIA, UGT/Açores, CGTP-IN/Açores, FAA, URIPSSA e 

URMA. Pareceres escritos aos restantes membros que compõem o CESA, conforme n.º 3 da 

proposta. Nomeadamente: ACRAA, AICOPA, Federação das Pescas, Associação Porto de 

Abrigo, AMRAA, ANAFRE, Associações de Igualdade de Género, Setor Cooperativo e UAç. 

b) Audição do Representante da Federação Agrícola dos Açores, Senhor Jorge Rita. 

A Comissão procedeu à audição do Representante da Federação Agrícola dos Açores, Senhor 

Jorge Rita, na sua reunião de 22 de novembro de 2017.  

O Representante da Federação Agrícola dos Açores iniciou a sua intervenção referindo que 

concorda com o que está plasmado no presente projeto. Disse que, em sua opinião, as 

propostas apresentadas vão ao encontro do documento apresentado em conjunto pela 

Federação Agrícola dos Açores, Câmara do Comércio e Indústria dos Açores e UGT/Açores. 
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Referiu que o atual CRCE está fora de funcionamento há muito tempo, falhando assim no 

que concerne às reais necessidades Regionais no que à concertação social respeita. 

Quanto às propostas concretas acha-as muitos positivas. Referiu que vão ao encontro do 

pretendido, ou seja, há uma diminuição do poder institucional e aumento da representação 

dos parceiros sociais. 

A deputada Maria João Carreiro, do PSD, perguntou se a FAA concordava com o plasmado 

no artigo 3.º da proposta do PSD, ou seja, o presidente do Conselho eleito por dois terços na 

ALRAA, com a representação laboral ser apenas através das confederações sindicais e com 

a indicação do representante no gabinete dos Açores em Bruxelas ser feita pelo próprio 

Conselho. 

O presidente da FAA disse quanto à representação sindical mantém a posição tomada na 

plataforma formada pela FAA, CCIA e UGT/Açores. Relativamente à eleição do presidente 

pela ALRAA disse estar de acordo, bem como quanto à indicação do representante no 

gabinete dos Açores em Bruxelas. 

A deputada Zuraida Soares (BE) perguntou se a FAA era ou não pela presença dos 

sindicatos independentes no CESA. 

O presidente da FAA, Jorge Rita, respondeu dizendo que pessoalmente não via 

inconveniente na presença dos sindicatos independentes no CESA, mas que a posição da 

FAA é a que consta do documento conjunto, já referenciado por si. 

Não havendo mais perguntas deu-se por encerrada a audição. 

c) Audição do Representante da Câmara do Comércio e Indústria dos Açores, 

Doutor Mário Fortuna. 

A Comissão procedeu à audição do Representante da Câmara do Comércio dos Açores, 

Doutor Mário Fortuna, na sua reunião de 22 de novembro de 2017. 

O representante da CCIA iniciou a sua intervenção referindo que os diplomas vêm atender 

às questões levantadas pela CCIA, FAA e UGT/Açores. Congratulando-se, assim, por isso. 

Referiu ainda que há questões que foram levantadas por aquelas entidades que não estão 

plasmadas nas propostas, sobretudo, na proposta apresentada pelo GRA, nomeadamente no 
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que respeita à representação laboral em que estão representados os sindicatos que não 

estão filiados nas confederações, o mesmo não acontecendo com as entidades patronais. No 

que respeita à proposta do PSD referiu que a mesma acrescenta alguns pontos, mas que na 

sua essência não desvirtuam a proposta apresentada, em documento, pela plataforma 

formada pela CCIA, pela FAA e pela UGT/Açores. Por fim, referiu que o ideal seria que se 

encontrasse um consenso entre as duas propostas e que terminasse num documento 

conjunto. 

A deputada Maria João Carreiro, do PSD, tomou da palavra referindo que a proposta do 

PSD representa um compromisso assumido por aquele partido aquando da campanha 

eleitoral. Questionou o representante da CCIA sobre o que pensava relativamente ao artigo 

3.º da proposta. 

O presidente da CCIA disse que o referido artigo vai ao encontro da proposta apresentada 

em documento pelos parceiros CCIA, FAA e UGT/Açores. Quanto à indicação do 

representante no gabinete dos Açores em Bruxelas disse ser mais de componente executiva 

e que, na sua opinião, não é essencial que seja o Conselho Económico e Social a decidir a 

indicação do representante. 

De seguida interveio a deputada   Zuraida Soares, do BE, que questionou o presidente da 

CCIA sobre a sua posição quanto à representação dos sindicatos independentes no CESA, 

uma vez que sempre se encontraram representados no Conselho correspondente anterior. 

O Presidente da CCIA respondeu que a nível nacional, bem como europeu essa 

representação não existe. Referiu ainda que, no seu entender, a representação dos 

sindicatos fica desequilibrada. Por fim reforçou que o mais importante é que haja consenso 

quanto às propostas apresentadas. 

Não havendo mais perguntas deu-se por encerrada a audição. 

d) Audição do Representante da CGTP-IN/Açores, Senhor João Decq Motta 

A Comissão procedeu à audição do Representante da CGTP-IN/Açores, Senhor João Decq 

Motta, na sua reunião de 22 de novembro de 2017. 

O representante da CGTP-IN/Açores iniciou a audição a referir que a central sindical que 

representa não tem discordância quanto à criação do Conselho Económico e Social dos 
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Açores lembrando que o mesmo se encontra previsto no Estatuto da RAA. Quanto às 

propostas presentes referiu que são muito semelhantes entre si. Referiu também ser 

essencial que seja um órgão representativo dos interesses de todos os açorianos, 

nomeadamente dos trabalhadores. Disse ainda que, no seu entender, os projetos padecem 

de alguns desequilíbrios das representações sociais, de que são exemplo a representação de 

pessoas portadoras de deficiência e os reformados. Quanto à representação das instituições 

(associações) referiu que deveria estar previsto fazer-se um levantamento das existentes na 

RAA para se garantir a sua representação. No que concerne à igualdade de género referiu 

padecerem os documentos da mesma enfermidade, ou seja, não está definido a forma da sua 

representação, que no seu entender deveria ser feita na linha da anterior. 

Quanto à representação dos trabalhadores disse que a proposta do GPPSD está de acordo 

com o Conselho Económico Nacional, mas que, na verdade, choca com o facto de haver na 

representação das entidades patronais um representante das pescas e não haver um 

representante dos trabalhadores do setor. Disse ainda que há muitos trabalhadores nos 

Açores que são representados por sindicatos não filiados em nenhuma das centrais 

sindicais, por isso, é de opinião que os sindicatos independentes devem estar representados 

no CESA, conforme estão no atual CRCE, e conforme consta da proposta do GRA. Referiu, 

ainda, que deveria constar mais claramente nos diplomas o apoio técnico, na área jurídica e 

económica, aos parceiros que fazem parte da Comissão Permanente de Concertação Social, 

como já aconteceu no passado. 

O Presidente da Comissão, Francisco Coelho, do PS, tomou da palavra para questionar o 

representante da CGTP-IN/Açores sobre a representação dos sindicatos não filiados nas 

centrais sindicais, nomeadamente questionando sobre a que se deve o facto do 

representante da CGTP-IN/Açores defender a representação dos mesmos no CESA quando 

é uma central e porquanto deveria defender a filiação nas centrais e não a mesma 

possibilidade de representação àqueles que assim não o entendem. 

O representante da CGTP-IN/Açores disse que a defesa, por parte da Central sindical que 

representa, quanto à presença dos sindicatos independentes no CESA deve-se ao facto de a 

RAA apresentar especificidades muito concretas ao nível da representação sindical. O 

mesmo não acontecendo no resto do País. 
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A Deputada Maria João Carreiro, do PSD, questionou o representante da CGTP-IN/Açores 

sobre a proposta do PSD, nomeadamente no que respeita à representação do setor das 

pescas, constante na proposta do PSD, ser para que haja proporcionalidade do que o setor 

representa para a RAA. Questionou também se na opinião da CGTP o apoio técnico estava 

garantido na proposta do GPPSD.  

O representante da CGTP-IN/Açores explicou que o apoio técnico a que se referia não era 

nos moldes constantes da proposta, mas sim, à semelhança do que já aconteceu no passado, 

dar autonomia aos parceiros de recorrerem a apoio técnico independente do CESA mas a 

expensas do Conselho. 

Quanto à questão da proporcionalidade de que a deputada Maria João falou respondeu que 

se assim fosse a CGTP-IN/Açores deveria ter 6 dos 8 representantes previstos na proposta 

e a UGT/Açores 2, visto a CGTP representar muitos mais trabalhadores na RAA do que a 

UGT. O que não entende é porque está definida a representação, no que diz respeito às 

entidades patronais, da CCIA, da Federação Agrícola e da Federação das Pescas. Referiu por 

fim que, no entanto, o mais importante é que haja um órgão e que funcione, o que não 

acontece atualmente com o CRCE. 

A Deputada Zuraida Soares, do BE, interveio para referir que subscreve as propostas de 

alteração da CGTP-IN/Açores e reforçou a necessidade da existência do apoio técnico 

referido pelo representante daquela Central Sindical. 

A Deputada Graça Silva, do PS, interveio para solicitar ao representante da CGTP-

IN/Açores que clarificasse em qual das propostas, no entender da CGTP-IN/Açores, a 

representação dos trabalhadores estava melhor assegurada. 

A Deputada Maria João Carreiro, do PSD, interveio novamente para referir a satisfação do 

GPPSD pelo facto de o presidente do Conselho passar a ser eleito pelo próprio Conselho e 

não ser indicado pelo Governo como até ao momento. Referiu que esta proposta veio de um 

acordo tripartido entre a CCIA, a Federação Agrícola e a UGT/Açores. 

Também fez referência ao facto de o representante da RAA em Bruxelas passar a ser 

indicado pelo Conselho. Por fim disse que quanto à questão, levantada pela CGTP, de não 

estarem representados os trabalhadores do setor das pescas ou outras 

instituições/associações estas representações podem ser colmatadas pelos dois lugares que 
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a proposta do PSD deixa em aberto na composição do Plenário, exatamente para resolver 

situações que possam não ficar resolvidas e que o CESA não poderia ser um órgão tão 

alargado que se tornasse não funcional. 

O representante da CGTP-IN/Açores respondeu dizendo que quanto ao Acordo tripartido 

referido era preciso não esquecer que foi exatamente esse acordo que fez o CCT das pescas 

não ser revisto quando era vontade dos trabalhadores que assim acontecesse. Quanto ao 

facto de o CESA ser um órgão alargado disse que fazia sentido exatamente por ser um 

Plenário e não um conselho restrito. Quanto ao representante da RAA no gabinete em 

Bruxelas disse não ter opinião formada. 

Não havendo mais perguntas deu-se por encerrada a audição. 

e) Audição do Representante da URMA, Dr. Bento Barcelos 

A Comissão procedeu à audição do Representante da URMA, Dr. Bento Barcelos, na sua 

reunião de 6 de dezembro de 2017. 

O representante da URMA iniciou a sua intervenção a referir que, na sua opinião, o 

enquadramento da proposta do GPPSD estava bastante correto. Quanto à proposta do GRA 

acha que o contexto temporal por legislatura não é a mais correta, é contagiar demasiado 

com o tempo político, defendendo que deverão ser mandatos de 5 anos para criar 

autonomia em relação ao poder político.  

De seguida fez uma análise pormenorizada dos diplomas referindo que: Diploma do GPPSD: 

quanto ao art.º 2.º - Competências: no seu entender levanta um problema em relação à sua 

concretização, questionou se não deverá ser o CESA a pronunciar-se sobre as propostas de 

lei nacionais. Alínea f) – é muito vago quanto à regularidade; art.º 3.º – questionou quanto 

ao número de representantes dos trabalhadores. Levantou a questão de serem três as 

entidades de trabalhadores quando as entidades patronais e as associações só têm 2 

representantes cada. Disse que o n.º 2 do mesmo artigo está muito confusa a existência de 

um quarto vice-presidente. Deveriam ser somente dois. Questionou também a omissão 

quanto aos membros suplentes. Questionou ainda sobre o facto de não estar definido quem 

subsitue o presidente e como é feita a sua suspensão. No art.º 4.º – tomada de posse perante 

a ALRAA – questionou o facto da tomada de posse do CESA ser feita perante a ALRAA mas 

quem suporta a nível financeiro é o GRA. Sendo da opinião que neste caso seria também 
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ALRAA a suportar as despesas. No diz respeito ao n.º 7 referiu que a composição das 

comissões especializadas lhe parece confusa. Aludiu perceber-se que a sua composição 

pode ser regulamentada pelo próprio Conselho, mas, no seu entender, deveria ficar definido 

no diploma. Quanto ao art.º 5.º disse não concordar que o mandato tenha que ser 

coincidente com a legislatura, defendeu que os mandatos deveriam ter a duração de 5 anos. 

Defendeu que o Conselho que se pretende criar parece-lhe ser um órgão muito pesado do 

ponto de vista das representações, o que pode dar azo a ser entendido como um órgão 

despesista. Reforçou a ideia que o Orçamento do Conselho deveria ser submetido à ALRAA 

e não ao GRA. 

Quanto ao art.º 9.º n.º 2 alínea d) disse não fazer sentido a diminuição do número de 

representantes das entidades. No art.º 10.º – n.º 5 disse não concordar com a possibilidade 

de substituição dos membros do Governo por técnicos. Quanto à matéria definida no art.º 

15.º, nomeadamente, quanto ao n.º 3 é de opinião que as reuniões deveriam ser sempre 

públicas e não só na fase de votação. No que concerne à sede do CESA, art.º 16.º, – defendeu 

que a mesma deveria ser na cidade da Horta, na sede da ALRAA. 

Na proposta do GRA expôs os seguintes quesitos:  a matéria em questão está prevista no 

Estatuto PARAA por isso não entende porque não se avançou mais cedo com a sua 

implementação. Quanto à proposta propriamente dita referiu que o art.º 3.º, alínea d) 

levanta o mesmo problema que a proposta do PSD; que a al. e) – é mais consentânea do que 

a proposta do PSD; al j) tem a mesma abordagem da proposta do PSD; al b) a representação 

da juventude prevista na proposta do GRA o que é muito positiva, já na proposta do PSD não 

consta. No entendimento da URMA deveriam igualmente estar representados o público 

sénior. 

Quanto ao art.º 3.º há uma maior clareza sobre os suplentes, no entanto, continua por 

clarificar a destituição dos membros. Quanto ao art.º 6.º - Órgãos do Conselho - disse 

parecer-lhe, a proposta do GRA, mais viável do que a proposta do PSD. No que respeita à 

Comissão Permanente de Concertação Social defendeu que falta a representação das IPSS 

na mesma. Defendeu igualmente que as instalações da sede não deveria ser obrigação do 

GRA mas sim do Parlamento, bem como o seu financiamento. 
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Por fim disse ser necessário dar maior enfase à evolução da situação económica e social dos 

Açores. Disse igualmente ser necessário que os pareceres e relatórios do Conselho sejam 

publicados em jornal oficial ou em Boletim próprio. Referiu ser necessário a previsão de um 

regulamento que fizesse a articulação entre o Plenário e a Comissão Permanente, que não 

ficasse para ser definido pelo decreto regulamentar previsto. Terminando apelou a que 

houvesse uma conjugação de esforços para que os dois diplomas se fundissem, indo buscar 

o que cada um tem de melhor. Referiu que, no seu entender o diploma do PSD é mais 

complexo e que o do GRA é mais funcional. 

A Deputada Maria João Carreiro, do PSD, interveio referindo que a proposta do PSD 

advinha de um compromisso eleitoral assumido com os parceiros sociais: CCIA, FA e 

UGT/Açores. Explicou que no projeto de DLR apresentado pelo PSD o número de suplentes 

é igual ao número de efetivos, tal como consta na proposta DLR apresentada do GRA, 

esclarecendo que o processo de designação e posse dos membros é mais claro na proposta 

apresentada pelo GPPSD. Quanto às lacunas de representação apontadas pelo representante 

da URMA referiu que as mesmas estão previstas no diploma do PSD quando se prevê 2 

lugares em aberto que podem ser preenchidos pelos representantes dos jovens e dos idosos, 

conforme decida o próprio Conselho. 

O Representante da URMA retorquiu dizendo perceber, mas que a proposta do GRA é mais 

explicita, por isso é de opinião que as duas se devem fundir. 

O Deputado Artur Lima (CDS-PP) interveio dizendo que concorda com as questões 

levantadas pelo representante da URMA e informou que o CDS-PP irá apresentar uma 

proposta de inclusão das ordens profissionais no CESA. 

Não havendo mais perguntas deu-se por encerrada a audição. 

f) Audição do Representante da URIPSSA, Dr. Nelson Lourenço. 

A Comissão procedeu à audição do Representante da URIPSSA, Dr. Nelson Lourenço, na sua 

reunião de 6 de dezembro de 2017. 

O representante da URIPSSA iniciou a sua intervenção a referir ser bem-vinda uma 

estrutura regional à semelhança do que existe a nível nacional, mas adaptada à realidade 

regional. Referiu ainda que para além da realidade regional o Conselho a criar deve também 
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ter em conta a realidade de cada uma das ilhas, a diversidade de cada uma. Referiu também 

que um organismo com a dimensão que se pretende deveria incluir um tema anual 

estratégico que sirva de motor impulsionador ao trabalho daquele órgão. 

Quanto à representatividade das organizações disse que é seu entendimento não ser 

equitativa nas presentes propostos, que há um favorecimento de umas em detrimento de 

outras. Também referiu que nas propostas deveria constar a forma de publicitação das 

decisões do Conselho para que a sociedade pudesse tomar conhecimento das mesmas com 

facilidade. Em relação à autonomia do órgão referiu temer haver alguma 

governamentalização do mesmo. No que às competências diz respeito disse que algumas se 

sobrepõem às competências das próprias instituições, o que, no seu entendimento, não é 

salutar. 

Relativamente à proposta do GPPSD referiu que no que respeita à independência do órgão 

põe algumas dúvidas. Relativamente à representação no lobbie em Bruxelas acha positiva a 

forma de representação.  Quanto à previsão aos elementos a designar pelo Plenário do 

Conselho acha positivo ser o próprio plenário a indicar e não o GRA como acontece na 

proposta do GRA que é o próprio GRA que indica e não o Plenário. Quanto ao art.º 4.º, 

Tomada de Posse dos Órgãos -  a posse ser feita perante a ALRAA é um princípio relevante. 

A criação de um Conselho Administrativo é também muito positiva. Não concorda, no 

entanto, que a Comissão Permanente não inclua a representação das IPSS, o que acontece 

nas duas propostas. Quanto à presidência do CESA, é da opinião que o presidente do 

Conselho deveria ser o Presidente do GRA, de forma a garantir que está dentro de todos os 

assuntos. Também deveria ter sede própria e não em instalações do Governo. 

Referiu que na proposta do GRA é de relevar a expressão social muito vincada. De negativo 

o facto da predominância da componente empresarial o que deixa diminuída a 

representação das instituições de componente social. No seu entender, se é um Conselho 

Economico e social então a representatividade deve ser igualitária. Referiu que a 

predominância da representação política é um fator negativo e até perigoso. Na proposta 

não vê espelhada a representação das IPSS. Quanto ao artigo 16.º, n.º 4 – serviços de apoio 

técnico e administrativo - no seu entender, traz benefícios, mas também algum perigo de 

instrumentalização por parte do GRA. No entanto, no global considera muito positivo a 

criação do CESA. 
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A deputada Maria João Carreiro (PSD), interveio referindo que a proposta do GPPSD vinha 

na sequência de uma promessa eleitoral do PSD que por sua vez adveio de um compromisso 

assumido com os parceiros sociais: CCIA, FAA e UGT/Açores. Referiu que a proposta do PSD 

propõe que o presidente do Conselho seja eleito por dois terços. Questionou o representante 

da URIPSSA quanto às questões financeiras e de recursos humanos afetos ao Conselho, qual 

das propostas achava mais funcional. 

O representante da URIPSSA respondeu dizendo que vê vantagens e desvantagens nas duas 

propostas quanto às questões referidas. No entanto, no que às questões financeiras diz 

respeito, no seu entendimento, deverão ser sempre asseguradas pelo GRA. 

Não havendo mais perguntas deu-se por encerrada a audição. 

g) Audição do Representante da UGT/Açores, Dr. Francisco Pimentel 

O representante da UGT/Açores iniciou a sua intervenção a referir que a proposta do PSD 

vem na sequência da iniciativa do Acordo entre a CCIA, a UGT/Açores e a Federação Agrícola 

dos Açores. Registou com agrado o facto de neste momento também o GRA ter apresentado 

uma proposta. Disse que as duas são, sem dúvida, uma consequência da iniciativa tripartida. 

Referiu que entre ambas só encontra uma divergência que tem a ver com a representação 

sindical. Aludiu que no entender da UGT não faz sentido haver representação dos sindicatos 

independente no CESA, no entanto, a manter-se essa representação deverá também definir-

se como encontrar a forma de apurar quem representa esses sindicatos. 

A Deputada Maria João Carreiro, do PSD, tomou da palavra referindo que a proposta do 

PSD veio dar cumprimento a um compromisso eleitoral do PSD. Referiu que o que está 

subjacente àquela proposta é a criação de um órgão independente e que o que a diferencia 

da proposta do GRA é a forma de representação dos trabalhadores onde, o GPPSD, pretende 

ir ao encontro da posição da plataforma criada entre a CCIA, a FAA e a UGT/Açores. Disse 

ainda que, no entender do GPPSD, o CESA deve ser um órgão dinâmico daí na proposta haver 

dois lugares em aberto para serem preenchidos de acordo com as necessidades do próprio 

Conselho. Questionou o representante da UGT/Açores sobre o que pensa das questões por 

si apresentadas. 

O representante da UGT, Francisco Pimentel, respondeu dizendo concordar com a proposta 

do PSD e que, no seu entender, o modelo que deve ser seguido é o nacional, ou seja, o do 
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CES. E que os dois lugares a preencher previstos na proposta do PSD podem perfeitamente 

ser preenchidos pelos sindicatos independentes. 

Não havendo mais perguntas deu-se por encerrada a audição. 

Ao presente relatório anexam-se os respetivos pareceres escritos que deram entrada até à 

presente data. 

 

Capítulo V 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

_____________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS absteve-se com reserva da sua posição para Plenário. 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável quanto à iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP absteve-se com reserva da sua posição para Plenário.  

O Grupo Parlamentar do BE absteve-se com reserva da sua posição para Plenário.  

 

Capítulo VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão dos Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Trabalho deliberou, por maioria, emitir parecer favorável quanto ao Projeto de Decreto 

Legislativo n.º 8/XI – Conselho Económico e Social dos Açores. 
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Ponta Delgada, 6 de junho de 2018 

 

A Relatora 

 

Maria da Graça Silva 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente, 

 
Francisco Coelho 

 








































